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CÓDIGO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS 
 

TÍTULO I 
Parte geral 

CAPÍTULO I 
Âmbito de aplicação 

 
Artigo 1.º 
Âmbito geral de aplicação 
1 - A presente lei aplica-se às sociedades comerciais. 
2 - São sociedades comerciais aquelas que tenham por objecto a prática de actos de comércio e 
adoptem o tipo de sociedade em nome colectivo, de sociedade por quotas, de sociedade anónima, de 
sociedade em comandita simples ou de sociedade em comandita por acções. 
3 - As sociedades que tenham por objecto a prática de actos de comércio devem adoptar um dos tipos 
referidos no número anterior. 
4 - As sociedades que tenham exclusivamente por objecto a prática de actos não comerciais podem 
adoptar um dos tipos referidos no n.º 2, sendo-lhes, nesse caso, aplicável a presente lei. 
 
Artigo 2.º 
Direito subsidiário 
Os casos que a presente lei não preveja são regulados segundo a norma desta lei aplicável aos casos 
análogos e, na sua falta, segundo as normas do Código Civil sobre o contrato de sociedade no que 
não seja contrário nem aos princípios gerais da presente lei nem aos princípios informadores do tipo 
adoptado. 
 
Artigo 3.º 
Lei pessoal 
1 - As sociedades comerciais têm como lei pessoal a lei do Estado onde se encontre situada a sede 
principal e efectiva da sua administração. A sociedade que tenha em Portugal a sede estatutária não 
pode, contudo, opor a terceiros a sua sujeição a lei diferente da lei portuguesa. 
2 - A sociedade que transfira a sua sede efectiva para Portugal mantém a personalidade jurídica, se a 
lei pela qual se regia nisso convier, mas deve conformar com a lei portuguesa o respectivo contrato 
social. 
3 - Para efeitos do disposto no número anterior, deve um representante da sociedade promover o 
registo do contrato pelo qual a sociedade passa a reger-se. 
4 - A sociedade que tenha sede efectiva em Portugal pode transferi-la para outro país, mantendo a 
sua personalidade jurídica, se a lei desse país nisso convier. 
5 - A deliberação de transferência da sede prevista no número anterior deve obedecer aos requisitos 
para as alterações do contrato de sociedade, não podendo em caso algum ser tomada por menos de 
75% dos votos correspondentes ao capital social. Os sócios que não tenham votado a favor da 
deliberação podem exonerar-se da sociedade, devendo notificá-la da sua decisão no prazo de 60 dias 
após a publicação da referida deliberação. 
 
Artigo 4.º 
Sociedades com actividade em Portugal 
1 - A sociedade que não tenha a sede efectiva em Portugal, mas deseje exercer aqui a sua actividade 
por mais de um ano, deve instituir uma representação permanente e cumprir o disposto na lei 
portuguesa sobre registo comercial. 
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2 - A sociedade que não cumpra o disposto no número anterior fica, apesar disso, obrigada pelos 
actos praticados em seu nome em Portugal e com ela respondem solidariamente as pessoas que os 
tenham praticado, bem como os gerentes ou administradores da sociedade. 
3 - Não obstante o disposto no número anterior, o tribunal pode, a requerimento de qualquer 
interessado ou do Ministério Público, ordenar que a sociedade que não dê cumprimento ao disposto 
no n.º 1 cesse a sua actividade no País e decretar a liquidação do património situado em Portugal. 
4 - O disposto nos números anteriores não se aplica às sociedades que exerçam actividade em 
Portugal ao abrigo da liberdade de prestação de serviços conforme previsto na Directiva n.º 
2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de Dezembro. 
 
Artigo 4.º-A 
Forma escrita 
A exigência ou a previsão de forma escrita, de documento escrito ou de documento assinado, feita no 
presente Código em relação a qualquer acto jurídico, considera-se cumprida ou verificada ainda que 
o suporte em papel ou a assinatura sejam substituídos por outro suporte ou por outro meio de 
identificação que assegurem níveis pelo menos equivalentes de inteligibilidade, de durabilidade e de 
autenticidade. 
 

CAPÍTULO II 
Personalidade e capacidade 

 
Artigo 5.º 
Personalidade 
As sociedades gozam de personalidade jurídica e existem como tais a partir da data do registo 
definitivo do contrato pelo qual se constituem, sem prejuízo do disposto quanto à constituição de 
sociedades por fusão, cisão ou transformação de outras. 
 
Artigo 6.º 
Capacidade 
1 - A capacidade da sociedade compreende os direitos e as obrigações necessários ou convenientes à 
prossecução do seu fim, exceptuados aqueles que lhe sejam vedados por lei ou sejam inseparáveis da 
personalidade singular. 
2 - As liberalidades que possam ser consideradas usuais, segundo as circunstâncias da época e as 
condições da própria sociedade, não são havidas como contrárias ao fim desta. 
3 - Considera-se contrária ao fim da sociedade a prestação de garantias reais ou pessoais a dívidas de 
outras entidades, salvo se existir justificado interesse próprio da sociedade garante ou se se tratar de 
sociedade em relação de domínio ou de grupo. 
4 - As cláusulas contratuais e as deliberações sociais que fixem à sociedade determinado objecto ou 
proíbam a prática de certos actos não limitam a capacidade da sociedade, mas constituem os órgãos 
da sociedade no dever de não excederem esse objecto ou de não praticarem esses actos. 
5 - A sociedade responde civilmente pelos actos ou omissões de quem legalmente a represente, nos 
termos em que os comitentes respondem pelos actos ou omissões dos comissários. 
 

 
CAPÍTULO III 

Contrato de sociedade 
SECÇÃO I 

Celebração e registo 
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Artigo 7.º 
Forma e partes do contrato 
1 - O contrato de sociedade deve ser reduzido a escrito e as assinaturas dos seus subscritores devem 
ser reconhecidas presencialmente, salvo se forma mais solene for exigida para a transmissão dos 
bens com que os sócios entram para a sociedade, devendo, neste caso, o contrato revestir essa forma, 
sem prejuízo do disposto em lei especial. 
2 - O número mínimo de partes de um contrato de sociedade é de dois, excepto quando a lei exija 
número superior ou permita que a sociedade seja constituída por uma só pessoa. 
3 - Para os efeitos do número anterior, contam como uma só parte as pessoas cuja participação social 
for adquirida em regime de contitularidade. 
4 - A constituição de sociedade por fusão, cisão ou transformação de outras sociedades rege-se pelas 
respectivas disposições desta lei. 
 
Artigo 8.º 
Participação dos cônjuges em sociedades 
1 - É permitida a constituição de sociedades entre cônjuges, bem como a participação destes em 
sociedades, desde que só um deles assuma responsabilidade ilimitada. 
2 - Quando uma participação social for, por força do regime matrimonial de bens, comum aos dois 
cônjuges, será considerado como sócio, nas relações com a sociedade, aquele que tenha celebrado o 
contrato de sociedade ou, no caso de aquisição posterior ao contrato, aquele por quem a participação 
tenha vindo ao casal. 
3 - O disposto no número anterior não impede o exercício dos poderes de administração atribuídos 
pela lei civil ao cônjuge do sócio que se encontrar impossibilitado, por qualquer causa, de a exercer 
nem prejudica os direitos que, no caso de morte daquele que figurar como sócio, o cônjuge tenha à 
participação. 
 
Artigo 9.º 
Elementos do contrato 
1 - Do contrato de qualquer tipo de sociedade devem constar: 
a) Os nomes ou firmas de todos os sócios fundadores e os outros dados de identificação destes; 
b) O tipo de sociedade; 
c) A firma da sociedade; 
d) O objecto da sociedade; 
e) A sede da sociedade; 
f) O capital social, salvo nas sociedades em nome colectivo em que todos os sócios contribuam 
apenas com a sua indústria; 
g) A quota de capital e a natureza da entrada de cada sócio, bem como os pagamentos efectuados por 
conta de cada quota; 
h) Consistindo a entrada em bens diferentes de dinheiro, a descrição destes e a especificação dos 
respectivos valores; 
i) Quando o exercício anual for diferente do ano civil, a data do respectivo encerramento, a qual deve 
coincidir com o último dia do mês de calendário, sem prejuízo do previsto no artigo 7.º do Código do 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas. 
2 - São ineficazes as estipulações do contrato de sociedade relativas a entradas em espécie que não 
satisfaçam os requisitos exigidos nas alíneas g) e h) do n.º 1. 
3 - Os preceitos dispositivos desta lei só podem ser derrogados pelo contrato de 
sociedade, a não ser que este expressamente admita a derrogação por deliberação dos sócios. 
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Artigo 10.º 
Requisitos da firma 
1 - Os elementos característicos das firmas das sociedades não podem sugerir 
actividade diferente da que constitui o objecto social. 
2 - Quando a firma da sociedade for constituída exclusivamente por nomes ou firmas de todos, 
algum ou alguns sócios, deve ser completamente distinta das que já se acharem registadas. 
3 - A firma da sociedade constituída por denominação particular ou por denominação e nome ou 
firma de sócio não pode ser idêntica à firma registada de outra sociedade, ou por tal forma 
semelhante que possa induzir em erro. 
4 - Não são admitidas denominações constituídas exclusivamente por vocábulos de uso corrente, que 
permitam identificar ou se relacionem com actividade, técnica ou produto, bem como topónimos e 
qualquer indicação de proveniência geográfica. 
5 - Da denominação das sociedades não podem fazer parte: 
a)Expressões que possam induzir em erro quanto à caracterização jurídica da sociedade, 
designadamente expressões correntemente usadas na designação de organismos públicos ou de 
pessoas colectivas sem finalidade lucrativa; 
b) Expressões proibidas por lei ou ofensivas da moral ou dos bons costumes. 
 
Artigo 11.º 
Objecto 
1 - A indicação do objecto da sociedade deve ser correctamente redigida em língua portuguesa. 
2 - Como objecto da sociedade devem ser indicadas no contrato as actividades que os sócios 
propõem que a sociedade venha a exercer. 
3 - Compete aos sócios deliberar sobre as actividades compreendidas no objecto contratual que a 
sociedade efectivamente exercerá, bem como sobre a suspensão ou cessação de uma actividade que 
venha sendo exercida. 
4 - A aquisição pela sociedade de participações em sociedades de responsabilidade limitada 
abrangidas por esta lei cujo objecto seja igual àquele que a sociedade está exercendo, nos termos do 
número anterior, não depende de autorização no contrato de sociedade nem de deliberação dos 
sócios, salvo disposição diversa do contrato. 
5 - O contrato pode ainda autorizar, livre ou condicionalmente, a aquisição pela sociedade de 
participações como sócio de responsabilidade ilimitada ou de participações em sociedades com 
objecto diferente do acima referido, em sociedades reguladas por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas. 
6 - A gestão de carteira de títulos pertencentes à sociedade pode constituir objecto desta. 
 
Artigo 12.º 
Sede 
1 - A sede da sociedade deve ser estabelecida em local concretamente definido. 
2 - Salvo disposição em contrário no contrato da sociedade, a administração pode deslocar a sede da 
sociedade dentro do território nacional. 
3 - A sede da sociedade constitui o seu domicílio, sem prejuízo de no contrato se estipular domicílio 
particular para determinados negócios. 
 
Artigo 13.º 
Formas locais de representação 
1 - Sem dependência de autorização contratual, mas também sem prejuízo de diferentes disposições 
do contrato, a sociedade pode criar sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de 
representação, no território nacional ou no estrangeiro. 
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2 - A criação de sucursais, agências, delegações ou outras formas locais de representação depende de 
deliberação dos sócios, quando o contrato a não dispense. 
 
Artigo 14.º 
Expressão do capital 
O montante do capital social deve ser sempre e apenas expresso em moeda com curso legal em 
Portugal. 
 
Artigo 15.º 
Duração 
1 - A sociedade dura por tempo indeterminado se a sua duração não for estabelecida no contrato. 
2 - A duração da sociedade fixada no contrato só pode ser aumentada por deliberação tomada antes 
de esse prazo ter terminado; depois deste facto, a prorrogação da sociedade dissolvida só pode ser 
deliberada nos termos do artigo 161.º 
 
Artigo 16.º 
Vantagens, indemnizações e retribuições 
1 - Devem exarar-se no contrato de sociedade, com indicação dos respectivos beneficiários, as 
vantagens concedidas a sócios em conexão com a constituição da sociedade, bem como o montante 
global por esta devido a sócios ou terceiros, a título de indemnização ou de retribuição de serviços 
prestados durante essa fase, exceptuados os emolumentos e as taxas de serviços oficiais e os 
honorários de profissionais em regime de actividade liberal. 
2 - A falta de cumprimento do disposto no número anterior torna esses direitos e acordos ineficazes 
para com a sociedade, sem prejuízo de eventuais direitos contra os fundadores. 
 
Artigo 17.º 
Acordos parassociais 
1 - Os acordos parassociais celebrados entre todos ou entre alguns sócios pelos quais estes, nessa 
qualidade, se obriguem a uma conduta não proibida por lei têm efeitos entre os intervenientes, mas 
com base neles não podem ser impugnados actos da sociedade ou dos sócios para com a sociedade. 
2 - Os acordos referidos no número anterior podem respeitar ao exercício do direito de voto, mas não 
à conduta de intervenientes ou de outras pessoas no exercício de funções de administração ou de 
fiscalização. 
3 - São nulos os acordos pelos quais um sócio se obriga a votar: 
a) Seguindo sempre as instruções da sociedade ou de um dos seus órgãos; 
b) Aprovando sempre as propostas feitas por estes; 
c) Exercendo o direito de voto ou abstendo-se de o exercer em contrapartida de vantagens especiais. 
 
Artigo 18.º 
Registo do contrato 
1 - Quando não tenham convencionado entradas em espécie ou aquisições de bens pela sociedade, os 
interessados na constituição da sociedade podem apresentar na competente conservatória do registo 
comercial requerimento para registo prévio do contrato juntamente com um projecto completo do 
contrato de sociedade. 
2 - O contrato de sociedade deve ser redigido nos precisos termos do projecto previamente registado. 
3 - No prazo de 15 dias após a celebração do contrato, deve ser apresentada ao conservador, por um 
dos sócios subscritores ou, no caso de o contrato ter sido celebrado por escritura pública, pelo 
notário, cópia certificada do contrato para conversão do registo em definitivo. 
4 - O disposto nos números anteriores não é aplicável à constituição das sociedades anónimas, 
quando efectuada com apelo a subscrição pública. 



6 

 

5 - No caso de os interessados não terem adoptado o processo permitido pelos n.os 1 a 3, o contrato 
da sociedade, depois de celebrado na forma legal, deve ser inscrito no registo comercial, nos termos 
da lei respectiva. 
 
Artigo 19.º 
Assunção pela sociedade de negócios anteriores ao registo 
1 - Com o registo definitivo do contrato, a sociedade assume de pleno direito: 
a) Os direitos e obrigações decorrentes dos negócios jurídicos referidos no artigo 16.º, n.º 1; 
b) Os direitos e obrigações resultantes da exploração normal de um estabelecimento que constitua 
objecto de uma entrada em espécie ou que tenha sido adquirido por conta da sociedade, no 
cumprimento de estipulação do contrato social; 
c) Os direitos e obrigações emergentes de negócios jurídicos concluídos antes do acto 
de constituição e que neste sejam especificados e expressamente ratificados; 
d) Os direitos e obrigações decorrentes de negócios jurídicos celebrados pelos gerentes ou 
administradores ao abrigo de autorização dada por todos os sócios no acto de constituição. 
2 - Os direitos e obrigações decorrentes de outros negócios jurídicos realizados em nome da 
sociedade, antes de registado o contrato, podem ser por ela assumidos mediante decisão da 
administração, que deve ser comunicada à contraparte nos 90 dias posteriores ao registo. 
3 - A assunção pela sociedade dos negócios indicados nos n.os 1 e 2 retrotrai os seus efeitos à data da 
respectiva celebração e libera as pessoas indicadas no artigo 40.º da responsabilidade aí prevista, a 
não ser que por lei estas continuem responsáveis. 
4 - A sociedade não pode assumir obrigações derivadas de negócios jurídicos não mencionados no 
contrato social que versem sobre vantagens especiais, despesas de constituição, entradas em espécie 
ou aquisições de bens. 

TÍTULO II 
Sociedades em nome colectivo 

CAPÍTULO I 
Características e contrato 

 
Artigo 175.º 
Características 
1 - Na sociedade em nome colectivo o sócio, além de responder individualmente pela sua entrada, 
responde pelas obrigações sociais subsidiariamente em relação à sociedade e solidariamente com os 
outros sócios. 
2 - O sócio não responde pelas obrigações da sociedade contraídas posteriormente à data em que dela 
sair, mas responde pelas obrigações contraídas anteriormente à data do seu ingresso. 
3 - O sócio que, por força do disposto nos números anteriores, satisfizer obrigações da sociedade tem 
direito de regresso contra os outros sócios, na medida em que o pagamento efectuado exceda a 
importância que lhe caberia suportar segundo as regras aplicáveis à sua participação nas perdas 
sociais. 
4 - O disposto no número anterior aplica-se também no caso de um sócio ter satisfeito obrigações da 
sociedade, a fim de evitar que contra ele seja intentada execução. 
 
Artigo 176.º 
Conteúdo do contrato 
1 - No contrato de sociedade em nome colectivo devem especialmente figurar: 
a) A espécie e a caracterização da entrada de cada sócio, em indústria ou bens, assim como o valor 
atribuído aos bens; 
b) O valor atribuído à indústria com que os sócios contribuam, para o efeito da repartição de lucros e 
perdas; 
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c) A parte de capital correspondente à entrada com bens de cada sócio. 
2 - Não podem ser emitidos títulos representativos de partes sociais. 
 
Artigo 177.º 
Firma 
1 - A firma da sociedade em nome colectivo deve, quando não individualizar todos os sócios, conter, 
pelo menos, o nome ou firma de um deles, com o aditamento, abreviado ou por extenso, «e 
companhia» ou qualquer outro que indique a existência de outros sócios. 
2 - Se alguém que não for sócio da sociedade incluir o seu nome ou firma na firma social, ficará 
sujeito à responsabilidade imposta aos sócios no artigo 175.º 
 
Artigo 178.º 
Sócios de indústria 
1 - O valor da contribuição em indústria do sócio não é computado no capital social. 
2 - Os sócios de indústria não respondem, nas relações internas, pelas perdas sociais, salvo cláusula 
em contrário do contrato de sociedade. 
3 - Quando, nos termos da parte final do número anterior, o sócio de indústria responder pelas perdas 
sociais e por esse motivo contribuir com capital, ser-lhe-á composta, por redução proporcional das 
outras partes sociais, uma parte de capital correspondente àquela contribuição. 
4 - (Revogado.) 
 
 
Artigo 179.º 
Responsabilidade pelo valor das entradas 
A verificação das entradas em espécie, determinada no artigo 28.º, pode ser substituída por expressa 
assunção pelos sócios, no contrato de sociedade, de responsabilidade solidária, mas não subsidiária, 
pelo valor atribuído aos bens. 
 

TÍTULO III 
Sociedades por quotas 

CAPÍTULO I 
Características e contrato 

 
Artigo 197.º 
Características da sociedade 
1 - Na sociedade por quotas o capital está dividido em quotas e os sócios são solidariamente 
responsáveis por todas as entradas convencionadas no contrato social, conforme o disposto no artigo 
207.º 
2 - Os sócios apenas são obrigados a outras prestações quando a lei ou o contrato, autorizado por lei, 
assim o estabeleçam. 
3 - Só o património social responde para com os credores pelas dívidas da sociedade, salvo o 
disposto no artigo seguinte. 
 
Artigo 198.º 
Responsabilidade directa dos sócios para com os credores sociais 
1 - É lícito estipular no contrato que um ou mais sócios, além de responderem para com a sociedade 
nos termos definidos no n.º 1 do artigo anterior, respondem também perante os credores sociais até 
determinado montante; essa responsabilidade tanto pode ser solidária com a da sociedade, como 
subsidiária em relação a esta e a efectivar apenas na fase da liquidação. 
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2 - A responsabilidade regulada no número precedente abrange apenas as obrigações assumidas pela 
sociedade enquanto o sócio a ela pertencer e não se transmite por morte deste, sem prejuízo da 
transmissão das obrigações a que o sócio estava anteriormente vinculado. 
3 - Salvo disposição contratual em contrário, o sócio que pagar dívidas sociais, nos termos deste 
artigo, tem direito de regresso contra a sociedade pela totalidade do que houver pago, mas não contra 
os outros sócios. 
 
Artigo 199.º 
Conteúdo do contrato 
O contrato de sociedade deve especialmente mencionar: 
a) O montante de cada quota de capital e a identificação do respectivo titular; 
b) O montante das entradas realizadas por cada sócio no momento do acto constitutivo ou a realizar 
até ao termo do primeiro exercício económico, que não pode ser inferior ao valor nominal mínimo da 
quota fixado por lei, bem como o montante das entradas diferidas. 
 
Artigo 200.º 
Firma 
1 - A firma destas sociedades deve ser formada, com ou sem sigla, pelo nome ou firma de todos, 
algum ou alguns dos sócios, ou por uma denominação particular, ou pela reunião de ambos esses 
elementos, mas em qualquer caso concluirá pela palavra «limitada» ou pela abreviatura «Lda.». 
2 - Na firma não podem ser incluídas ou mantidas expressões indicativas de um objecto social que 
não esteja especificamente previsto na respectiva cláusula do contrato de sociedade. 
3 - No caso de o objecto contratual da sociedade ser alterado, deixando de incluir actividade 
especificada na firma, a alteração do objecto deve ser simultaneamente acompanhada da modificação 
da firma. 
 
Artigo 201.º 
Montante do capital 
O montante do capital social é livremente fixado no contrato de sociedade, correspondendo à soma 
das quotas subscritas pelos sócios. 
 

CAPÍTULO II 
Obrigações e direitos dos sócios 

SECÇÃO I 
Obrigação de entrada 

 
Artigo 202.º 
Entradas 
1 - Não são admitidas contribuições de indústria. 
2 - (Revogado.) 
3 - (Revogado.) 
4 - Sem prejuízo de estipulação contratual que preveja o diferimento da realização das entradas em 
dinheiro, os sócios devem declarar no acto constitutivo, sob sua responsabilidade, que já procederam 
à entrega do valor das suas entradas ou que se comprometem a entregar, até ao final do primeiro 
exercício económico, as respectivas entradas nos cofres da sociedade. 
5 - (Revogado.) 
6 – Os sócios que, nos termos do n.º 4, se tenham comprometido no acto constitutivo a realizar as 
suas entradas até ao final do primeiro exercício económico devem declarar, sob sua responsabilidade, 
na primeira assembleia geral anual da sociedade posterior ao fim de tal prazo, que já procederam à 
entrega do respectivo valor nos cofres da sociedade. 
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Artigo 203.º 
Tempo das entradas 
1 - O pagamento das entradas diferidas tem de ser efectuado em datas certas ou ficar dependente de 
factos certos e determinados, podendo, em qualquer caso, a prestação ser exigida a partir do 
momento em que se cumpra o período de cinco anos sobre a celebração do contrato, a deliberação do 
aumento de capital ou se encerre o prazo equivalente a metade da duração da sociedade, se este 
limite for inferior. 
2 - Salvo acordo em contrário, as prestações por conta das quotas dos diferentes sócios devem ser 
simultâneas e representar fracções iguais do respectivo montante. 
3 - Não obstante a fixação de prazos no contrato de sociedade, o sócio só entra em mora depois de 
interpelado pela sociedade para efectuar o pagamento, em prazo que pode variar entre 30 e 60 dias. 
 
 

TÍTULO IV 
Sociedades anónimas 

CAPÍTULO I 
Características e contrato 

 
Artigo 271.º 
Características 
Na sociedade anónima, o capital é dividido em acções e cada sócio limita a sua responsabilidade ao 
valor das acções que subscreveu. 
 
Artigo 272.º 
Conteúdo obrigatório do contrato 
Do contrato de sociedade devem especialmente constar: 
a) O número de acções e, se existir, o respectivo valor nominal; 
b) As condições particulares, se as houver, a que fica sujeita a transmissão de acções; 
c) As categorias de acções que porventura sejam criadas, com indicação expressa do número de 
acções e dos direitos atribuídos a cada categoria; 
d) Se as acções são nominativas ou ao portador e as regras para as suas eventuais conversões; 
e) O montante do capital realizado e os prazos de realização do capital apenas subscrito; 
f) A autorização, se for dada, para a emissão de obrigações; 
g) A estrutura adoptada para a administração e fiscalização da sociedade. 
 
Artigo 273.º 
Número de accionistas 
1 - A sociedade anónima não pode ser constituída por um número de sócios inferior a cinco, salvo 
quando a lei o dispense. 
2 - Do disposto no n.º 1 exceptuam-se as sociedades em que o Estado, directamente ou por 
intermédio de empresas públicas ou outras entidades equiparadas por lei para este efeito, fique a 
deter a maioria do capital, as quais podem constituir-se apenas com dois sócios. 
 
Artigo 274.º 
Aquisição da qualidade de sócio 
A qualidade de sócio surge com a celebração do contrato de sociedade ou com o aumento do capital, 
não dependendo da emissão e entrega do título de acção ou, tratando-se de acções escriturais, da 
inscrição na conta de registo individualizado. 
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Artigo 275.º 
Firma 
1 - A firma destas sociedades será formada, com ou sem sigla, pelo nome ou firma de um ou alguns 
dos sócios ou por uma denominação particular, ou pela reunião de ambos esses elementos, mas em 
qualquer caso concluirá pela expressão «sociedade anónima» ou pela abreviatura «S. A.». 
2 - Na firma não podem ser incluídas ou mantidas expressões indicativas de um objecto social que 
não esteja especificamente previsto na respectiva cláusula do contrato de sociedade. 
3 - No caso de o objecto contratual da sociedade ser alterado, deixando de incluir actividade 
especificada na firma, a alteração do objecto deve ser simultaneamente acompanhada da modificação 
da firma. 
 
Artigo 276.º 
Valor nominal do capital e das acções 
1 - As acções das sociedades anónimas podem ser acções com valor nominal ou acções sem valor 
nominal. 
2 - Na mesma sociedade não podem coexistir acções com valor nominal e acções sem valor nominal. 
3 - O valor nominal mínimo das acções ou, na sua falta, o valor de emissão, não deve ser inferior a 1 
cêntimo. 
4 - Todas as acções devem representar a mesma fracção no capital social e, no caso de terem valor 
nominal, devem ter o mesmo valor nominal. 
5 - O montante mínimo do capital social é de 50 000 euros. 
6 - A acção é indivisível. 
 
Artigo 277.º 
Entradas 
1 - Não são admitidas contribuições de indústria. 
2 - Nas entradas em dinheiro só pode ser diferida a realização de 70 % do valor nominal ou do valor 
de emissão das acções, não podendo ser diferido o prémio de emissão, quando previsto. 
3 - A soma das entradas em dinheiro já realizadas deve ser depositada em instituição de crédito, 
numa conta aberta em nome da futura sociedade, até ao momento da celebração do contrato. 
4 - Os sócios devem declarar no acto constitutivo, sob sua responsabilidade, que procederam ao 
depósito referido no número anterior. 
5 - Da conta referida no n.º 3 só podem ser efectuados levantamentos: 
a) Depois de o contrato estar definitivamente registado; 
b) Depois de celebrado o contrato, caso os accionistas autorizem os administradores a 
efectuá-los para fins determinados; 
c) Para liquidação provocada pela inexistência ou nulidade do contrato ou pela falta do registo; 
d) Para a restituição prevista nos artigos 279.º, n.º 6, alínea h), e 280.º 
 

CAPÍTULO II 
Obrigações e direitos dos accionistas 

SECÇÃO I 
Obrigação de entrada 

 
Artigo 285.º 
Realização das entradas 
1 - O contrato de sociedade não pode diferir a realização das entradas em dinheiro por mais de cinco 
anos. 
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2 - Não obstante a fixação de prazos no contrato de sociedade, o accionista só entra em mora depois 
de interpelado pela sociedade para efectuar o pagamento. 
3 - A interpelação pode ser feita por meio de anúncio e fixará um prazo entre 30 e 60 dias para o 
pagamento, a partir do qual se inicia a mora. 
4 - Os administradores podem avisar, por carta registada, os accionistas que se encontrem em mora 
de que lhes é concedido um novo prazo não inferior a 90 dias, para efectuarem o pagamento da 
importância em dívida, acrescida de juros, sob pena 
de perderem a favor da sociedade as acções em relação às quais a mora se verifique e os pagamentos 
efectuados quanto a essas acções, sendo o aviso repetido durante o segundo dos referidos meses. 
5 - As perdas referidas no número anterior devem ser comunicadas, por carta registada, aos 
interessados; além disso, deve ser publicado anúncio donde constem, sem referência aos titulares, os 
números das acções perdidas a favor da sociedade e a data da perda. 
 

TÍTULO V 
Sociedades em comandita 

CAPÍTULO I 
Disposições comuns 

 
Artigo 465.º 
Noção 
1 - Na sociedade em comandita cada um dos sócios comanditários responde apenas pela sua entrada; 
os sócios comanditados respondem pelas dívidas da sociedade nos mesmos termos que os sócios da 
sociedade em nome colectivo. 
2 - Uma sociedade por quotas ou uma sociedade anónima podem ser sócios comanditados. 
3 - Na sociedade em comandita simples não há representação do capital por acções; na sociedade em 
comandita por acções só as participações dos sócios comanditários são representadas por acções. 
 
Artigo 466.º 
Contrato de sociedade 
1 - No contrato de sociedade devem ser indicados distintamente os sócios comanditários e os sócios 
comanditados. 
2 - O contrato deve especificar se a sociedade é constituída como comandita simples ou como 
comandita por acções. 
 
Artigo 467.º 
Firma 
1 - A firma da sociedade é formada pelo nome ou firma de um, pelo menos, dos sócios comanditados 
e o aditamento «em comandita» ou «& comandita», «em comandita por acções» ou «& comandita 
por acções». 
2 - Os nomes dos sócios comanditários não podem figurar na firma da sociedade sem o seu 
consentimento expresso e, neste caso, aplica-se o disposto nos números seguintes. 
3 - Se o sócio comanditário ou alguém estranho à sociedade consentir que o seu nome ou firma 
figure na firma social, fica sujeito, perante terceiros, à responsabilidade imposta aos sócios 
comanditados, em relação aos actos outorgados com aquela firma, salvo se demonstrar que tais 
terceiros sabiam que ele não era sócio comanditado. 
4 - O sócio comanditário, ou o estranho à sociedade, responde em iguais circunstâncias pelos actos 
praticados em nome da sociedade sem uso expresso daquela firma irregular, excepto se demonstrar 
que a inclusão do seu nome na firma social não era conhecida dos terceiros interessados ou que, 
sendo-o, estes sabiam que ele não era sócio comanditado. 
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5 - Ficam sujeitos à mesma responsabilidade, nos termos previstos nos números antecedentes, todos 
os que agirem em nome da sociedade cuja firma contenha a referida irregularidade, a não ser que 
demonstrem que a desconheciam e não tinham o dever de a conhecer. 
 
Artigo 468.º 
Entrada de sócio comanditário 
A entrada de sócio comanditário não pode consistir em indústria. 
 


